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EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS ÀS INSTÂNCIAS SUPERIORES. ÚNICO 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 1.042 DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DE OUTRO RECURSO OU PETIÇÃO INCIDENTAL. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. REITERADA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DO STF. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
1. A teor de reiterada jurisprudência, o único recurso cabível da decisão que 
inadmite os recursos às instâncias superiores (STJ e STF) é o agravo em 
recurso especial ou agravo em recurso extraordinário, respectivamente, a teor 
do expressamente previsto no art. 1.030, inciso V e § 1º, c/c o art. 1.042 
do CPC. Precedentes. 
2. Não há espaço legal para interposição de nenhum outro recurso, incidente 
ou petição que possa suspender o prazo recursal, como aduz a agravante, 
sendo o marco inicial para a interposição do agravo em recurso especial a 
efetiva publicação da decisão que não admite o apelo nobre.
3. Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, o prazo para a 
efetivação da intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos (essa contagem 
não se dá em dias úteis). Contado a partir do dia 1º/5/2020, o prazo expirou 
em 10/5/2020, data da consulta (fl. 681). Assim, considera-se intimada a parte 
no dia 11/5/2020 (art. 231, V, do CPC). O prazo recursal de 15 dias úteis, nos 
termos art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil, terminou no dia 1º/6/2020; o agravo em recurso 
especial foi interposto somente em 6/7/2020, fora do prazo, portanto. 
4. Agravo em recurso especial da agravante manifestamente intempestivo. 
Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ TADEU GARCIA 

OLIVEIRA contra decisão monocrática de relatoria da Presidência do STJ que não 

conheceu do agravo em recurso especial (fls. 757-758).

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos tão somente para corrigir o 

erro material verificado na decisão de fls. 757-758, mantendo-se o não conhecimento do 

recurso nos seguintes termos (fls. 774-776):
 

No entanto, o recurso permanece intempestivo. Isso porque, 
excluindo-se o dia 11/5/2020, primeiro dia do prazo (art. 
224 do CPC); e, prosseguindo-se na contagem de 15 dias 
úteis a partir de 12/5/2020, primeiro dia da efetiva 
contagem, tem-se o dia 1/6/2020 como último dia para 
interposição do recurso.
Dessa forma, o prazo recursal de 15 dias úteis (art. 994, VI 
e VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, 1.042, caput, e 219, 
caput, todos do CPC) terminou em 1/6/2020, mas o recurso 
foi interposto somente em 6/7/2020.
O STJ pacificou o entendimento de que a interposição de 
recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 
recursal.
Na espécie, os embargos de declaração (fls. 683/681) 
opostos à decisão que inadmitiu o recurso especial não são 
o recurso adequado, ou seja, não interrompem o prazo para 
a interposição do agravo em recurso especial, único recurso 
cabível no caso.

 
Alega a parte agravante que "os Embargos de Declaração interpostos contra a 

decisão do Vice-Presidente do TRF4 foram adequados e cabíveis, pois, in casu, deixou de 

analisar todos os pontos levantados no Recurso Especial" (fl. 782). Sustenta que o pedido 

de benefício da assistência judiciária pode ser requerido em qualquer fase processual, 

razão pela qual foram opostos os embargos.

Assim, ressalta que, uma vez interrompido o prazo para a interposição do 

agravo em recurso especial, esse deve ser considerado tempestivo.

Aduz, ainda, que a parte agravante foi intimada da decisão que julgou os 

embargos, em 14/6/2020, com prazo para recurso iniciado em 16/6/2020 até 6/7/2020, 

data em que o agravo em recurso especial foi interposto.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 790).

É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

A teor de reiterada jurisprudência, o único recurso cabível da decisão que 
inadmite os recursos às instâncias superiores (STJ e STF) é o agravo em recurso especial 
ou agravo em recurso extraordinário, respectivamente, a teor do expressamente previsto 
no art. 1.030, V e § 1º, c/c o art. 1.042 do CPC:

 

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do 
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os 
autos serão conclusos ao presidente ou ao vice-presidente 
do tribunal recorrido, que deverá:

[...]

V – realizar o juízo de admissibilidade e, se positivo, 
remeter o feito ao Supremo Tribunal Federal ou ao 
Superior Tribunal de Justiça, desde que:

[...]

§ 1º Da decisão de inadmissibilidade proferida com 
fundamento no inciso V caberá agravo ao tribunal superior, 
nos termos do art. 1.042.

[...]

Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do 
vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 
extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada 
na aplicação de entendimento firmado em regime de 
repercussão geral ou em julgamento de recursos repetitivos.

 

Não há, portanto, espaço legal para interposição de nenhum outro recurso ou 
incidente que possa suspender o prazo recursal, como aduz a agravante, sendo o marco 
inicial para a interposição do agravo em recurso especial a efetiva publicação da decisão 
que não admite o apelo nobre.

Nesse sentido, colaciono precedentes que reiteram o cabimento único do 
agravo:

 

2. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, o 
único recurso cabível contra a decisão que inadmite recurso 
especial é o agravo em recurso especial dirigido ao 
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Superior Tribunal de Justiça. Por isso, a oposição de 
embargos de declaração não tem o condão de interromper 
ou suspender a fluência do prazo para o recurso adequado. 
(AgRg no AREsp n. 1.899.795/CE, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 19/9/2022.)

 

2. "É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que 'o único recurso cabível da 
decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo em 
recurso especial previsto no artigo 1.042 do Código de 
Processo Civil, sendo que a oposição de embargos de 
declaração dessa decisão é considerado erro grosseiro, o 
que impossibilita a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, bem como não tem o condão de interromper o 
prazo para a interposição do recurso cabível' (AgRg no 
AREsp 1526234/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 3/12/2019, DJe 
16/12/2019)" (AgRg no AREsp n. 2.069.616/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
de 8/8/2022). 3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.091.624/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 12/9/2022.)

 

2. Os embargos de declaração opostos à decisão que não 
admitiu o recurso especial, por serem manifestamente 
incabíveis, não interrompem o prazo para a interposição do 
agravo em recurso especial.
3. É incabível o recurso especial quando a parte não houver 
interposto todos os recursos cabíveis na instância ordinária, 
como ensina o enunciado n. 281 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.958.848/DF, relatora 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 
25/8/2022.)

 

II - É assente nesta Corte que a interposição de recurso 
manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. 
Na espécie, os embargos de declaração opostos em face da 
decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 
adequado ou cabível à espécie. 
(AgRg no AREsp n. 2.063.943/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (desembargador convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 20/5/2022.)

 

3. Segundo consolidada jurisprudência, o agravo previsto 
no art. 1.042 do CPC/2015 (art. 544 do CPC/73) é o único 
recurso cabível contra a decisão que não admite recurso 
extraordinário lato sensu na origem, de modo que os 
embargos de declaração opostos, nesse caso, não 
interrompem o prazo para a interposição do agravo em 
recurso especial. 
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(AgInt no AREsp n. 1.912.714/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 28/4/2022.)
 

A título de reforço, confiram-se precedentes da Suprema Corte:

 

2. O recurso incabível na origem é insuscetível de ensejar a 
interrupção da fluência do prazo recursal. Precedentes: 
ARE 738.488-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Joaquim 
Barbosa, DJe de 24/3/2014; ARE 1.107.739–AgR, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de 7/5/2019; ARE 
738.488-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
DJe de 24/3/2014; RE 943.198-AgR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe de 20/4/2016; e ARE 1.277.245-AgR, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 16/9/2020. 
(ARE n. 1.317.171 AgR, relator Ministro Luiz Fux 
(Presidente), Tribunal Pleno, publicado em 10/6/2021.)

III - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
a oposição de embargos de declaração contra a decisão do 
Presidente do Tribunal de origem que não admite o recurso 
extraordinário, por serem incabíveis, não suspende ou 
interrompe o prazo para a interposição do agravo.
(RMS n. 37.150 AgR, relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, publicado em 14/4/2021.)

 
1. A oposição de embargos declaratórios à decisão que 
inadmite o recurso extraordinário não suspende nem 
interrompe o referido prazo, pois o agravo nos próprios 
autos é o único recurso cabível contra a decisão que não 
admite o recurso extraordinário. Precedentes. 
(ARE n. 1.107.739 AgR, relator Ministro Edson Fachin, 
Segunda Turma, publicado em 7/5/2019.)
 

Assim, mantém-se íntegra a decisão agravada que reconheceu a 
intempestividade do agravo em recurso especial.

Conforme então assentado, a decisão de inadmissibilidade foi disponibilizada 
em 30/4/2020. Nos termos do § 3º do art. 5º da Lei n. 11.419/2006, o prazo para a 
efetivação da intimação eletrônica ficta é de 10 dias corridos (essa contagem não se dá 
em dias úteis). Contado a partir do dia 1º/5/2020, o prazo expirou em 10/5/2020, data da 
consulta (fl. 681). Assim, considera-se efetivamente intimada a parte no dia 11/5/2020 
(art. 231, V, do CPC).

Dessa forma, prosseguindo-se na contagem do prazo recursal de 15 (quinze) 
dias úteis, nos termos art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do 
Código de Processo Civil, esse terminou no dia 1º/6/2020; o agravo em recurso especial 
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foi interposto somente em 6/7/2020, fora do prazo, portanto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE TADEU GARCIA OLIVEIRA
ADVOGADOS : SANDRO LUÍS VIEIRA - SC013931

BRUNA AMORIM - SC049738
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ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE TADEU GARCIA OLIVEIRA
ADVOGADOS : SANDRO LUÍS VIEIRA - SC013931

BRUNA AMORIM - SC049738
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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